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Entidades: Tabaqueira (Dr. Pedro Nunes dos Santos e Dr. Nuno Jonet), Empresa 

Madeirense de Tabacos (Dr. José Pedro Trindade) e Fábrica de Tabacos Micaelense 

(Prof. Dr. Mário Fortuna). 

 

Recebidos por: Senhores Deputados Ana Catarina Mendes (PS), que presidiu, Maria 

Antónia de Almeida Santos (PS), Luisa Salgueiro (PS), Duarte Marques (PSD), 

António Serrano (PS), Rui Barreto (CDS-PP), João Lobo (PSD), André Figueiredo 

(PS), Lídia Bulcão (PSD), Honório Novo (PCP) e Sérgio Sousa Pinto (PS).  

 

Data: 29 de Janeiro de 2013, 15 horas  

 

Local: Sala 9 

 

Assunto: Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à 

aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 

Estados-membros, no que respeita ao fabrico, à apresentação e à venda de produtos 

do tabaco e produtos afins – COM(2012)788  

 

 

Sumário das questões abordadas: 

 

O Dr. Pedro Nunes dos Santos deu conta das razões que fundamentaram este pedido 

de audiência, que são, no essencial, o entendimento de que a proposta de diretiva em 

apreço viola os princípios da subsidiariedade e proporcionalidade, assim se 

distorcendo o funcionamento do mercado interno e criando impactos económicos 

negativos, sem que isso se traduza em ganhos de saúde pública. 

 

O Dr. Nuno Jonet destacou os pontos que considera mais relevantes: (i) a dimensão 

exigida para os avisos de saúde pública nas embalagens que, no caso dos maços 

mais pequenos, é superior à da embalagem, e, no geral, não permite que os 

produtores exponham as suas marcas, pois a proposta determina que os avisos 

devem ocupar 75% da área externa; (ii) a imposição de embalagens uniformizadas, 
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que terá um impacto não negligenciável em diversas marcas de tabaco produzidas em 

Portugal continental (ex: SG Ventil e SG Filtro), nos Açores e Madeira (ex: Além Mar, 

Boa Viagem e Bingo); e (iii) a proibição dos cigarros mentolados e dos cigarros slim, 

que interfere com a capacidade dos Estados membros poderem desenvolver os seus 

produtos tradicionais. Por último, levantou dúvidas sobre a Comissão Europeia 

reservar para si muitos poderes delegados e sobre o respeito pelos Direitos 

Fundamentais de algumas das opções tomadas na proposta de diretiva. 

 

Seguiram-se as intervenções dos Deputados.  

O Sr. Deputado António Serrano (PS) disse compreender as preocupações com a 

saúde pública, mas que lhe parece haver algum fundamentalismo nas abordagens, 

sendo necessário conciliar, com equilíbrio, a saúde e a economia, e não lhe parece 

que seja esse o caminho seguido nesta proposta de diretiva. 

 

A Sra. Deputada Maria Antónia de Almeida Santos (PS) referiu que esta diretiva diz 

mais respeito à economia do que à saúde, levantando diversos problemas, por 

exemplo o da excessiva dimensão dos avisos de saúde, que pode ter um efeito 

adverso, e a normalização das embalagens, que leva à exclusão das marcas fazendo-

se a concorrência pelo preço. Ora, em Portugal, o preço já é equivalente entre as 

várias marcas e não parece contribuir para a melhoria da saúde pública, a diminuição, 

por via concorrencial, do preço do tabaco. Também entende que a diretiva invade 

competências dos Estados-membros. A Lei do tabaco em Portugal é equilibrada e 

cumpriu o seu papel em termos de saúde pública, em Espanha a lei é mais restritiva e 

já se fala em retroceder. 

 

O Sr. Deputado Duarte Marques (PSD) entende que há algum fundamentalismo e que 

o mercado do tabaco português é diferente dos outros, acrescentando que as 

embalagens pequenas fazem parte da nossa realidade. Pensa que os princípios da 

subsidiariedade e proporcionalidade parecem estar colocados em causa, havendo que 

entrar em linha de conta com todos os fatores. A Comissão de Assuntos Europeus fará 

o seu Parecer depois de receber os relatórios das duas Comissões que também se 

vão pronunciar, Saúde e Economia e Obras Públicas. 
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Respondendo aos comentários e perguntas formuladas, o Dr. Pedro Nunes dos 

Santos disse defender uma regulamentação equilibrada. A União Europeia não tem 

competência legislativa genérica em matéria de saúde pública. Considera ainda que a 

proibição de uma determinada categoria de tabaco, como a que é usada nos Açores e 

Madeira, constitui uma interferência na esfera de competência dos Estados-Membros. 

De facto nos Açores existem duas fábricas de tabaco, que têm uma importante quota 

de mercado, com o consequente valor económico-social. A Tabaqueira exporta tabaco 

para vários países, destinando-se 85% da produção à exportação e 15% ao mercado 

interno. Os valores de exportação são praticamente equivalentes aos da exportação 

de vinho do Porto ou vinho de mesa. Outros Estados membros estão também 

preocupados com esta diretiva, em especial os parlamentos Checo, Polaco e 

Finlandês1. Portugal é o país com consumo per capita mais baixo, com exceção da 

Suécia, mas neste último caso por força do consumo de tabaco de mascar. Em 

Portugal estão latentes as questões do contrabando, da contrafação e até de assaltos 

a máquinas de tabaco, pelo que é preciso ponderar muito bem as proibições propostas 

na diretiva. Reforçou que o que levou ao pedido de audiência ultrapassa as questões 

de concorrência entre as empresas. Agradeceu a disponibilidade dos Deputados e a 

oportunidade de responder às questões colocadas. 

 

O Dr. Nuno Jonet reiterou que em Portugal terá um impacto acentuado a proibição das 

embalagens pequenas e que os avisos a colocar nas embalagens não deixarão 

espaço para marcas, acrescentando ainda que entende que o proibicionismo poderá 

ter consequências adversas.  

 

O Prof. Dr. Mário Fortuna enfatizou igualmente as consequências negativas que 

resultarão da excessiva dimensão dos avisos que estão previstos na diretiva. Fazendo 

ainda algumas breves referências ao peso económico da indústria do tabaco nas duas 

Regiões Autónomas, bem como na sua importância, nos Açores, como sustento para 

muitos agricultores. 

 

                                                 
1
 À data da elaboração da presente síntese, já aprovaram pareceres fundamentados sustentando a 

violação do princípio da subsidiariedade a Câmara dos Deputados checa e o Senado italiano. 
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A Sra. Vice-Presidente da Comissão de Assuntos Europeus, Deputada Ana Catarina 

Mendes (PS) agradeceu os esclarecimentos prestados, parecendo-lhe que a proposta 

de diretiva tem um objetivo economicista, mascarado com a proteção da saúde. Está 

preocupada com as informações que recebeu, porque é importante, do ponto de vista 

económico-social, garantir a estabilidade de emprego no setor. Explicou que a 

proposta de diretiva será objeto de dois relatórios, da Comissão de Economia e Obras 

Públicas e da Comissão de Saúde, até 12 de fevereiro e depois o Parecer da CAE, 

que deverá estar pronto a 26 de fevereiro.  

 

Antes de concluir a audiência, a Tabaqueira, a Empresa Madeirense de Tabacos e a 

Fábrica de Tabacos Micaelense entregaram documentação sobre a referida proposta 

de diretiva, que se anexa à presente síntese. 

 

 

Palácio de São Bento, 31 de janeiro de 2013 

 

 










































